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aqui representada por José Curado, na qualidade de Presidente, adiante 
designada por confederação ou 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Mediante o contrato -programa N.º CP/296/DDF/2010, celebrado 

em 18/05/2010 foi concedida pelo Instituto do Desporto de Portugal, I. P., 
uma comparticipação financeira à Confederação para execução do pro-
grama de Enquadramento Técnico, que a Confederação apresentou e se 
propõe levar a efeito no decurso do corrente ano;

b) A participação da Confederação Portuguesa das Associações de 
Treinadores (CPAT) no processo de desenvolvimento e implemen-
tação do Programa Nacional de Formação de Treinadores, obriga a 
que uma das tarefas a desenvolver por aquela Confederação seja a de 
coordenar todo o processo de criação de manuais de formação geral 
do referido programa;

c) Assim, para que tal tarefa seja desempenhada com o rigor técnico 
e cientifico que se deseja a CPAT terá obrigatoriamente contratar 
um técnico que execute as tarefas que advém da responsabilidade 
assumida;

É acordado e reduzido a escrito, ao abrigo do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2010, de 1 de Outubro e da cláusula 10.ª do contrato -programa 
n.º CP/220/DDF/2010, celebrado entre as partes em 18/05/2010, o pre-
sente aditamento ao contrato -programa indicado, do qual passa a fazer 
parte integrante, com o seguinte teor:

Cláusula 1.ª
Objecto do aditamento

1 — O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/220/DDF/2010, celebrado em 18/05/2010 tem por 
objecto reforçar a comparticipação aos encargos com a execução do 
programa de Enquadramento Técnico, que a Confederação apresentou 
no IDP, I. P. e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do Anexo II ao contrato -programa n.º CP/220/DDF/2010, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de Outubro, aditado pela informação constante no Anexo II do presente 
aditamento.

2 — O valor do apoio toma em consideração a informação apresentada 
para o período de Setembro a Dezembro, cujas contratações objecto de 
apoios se encontram indicadas no Anexo I a este aditamento, o qual faz 
parte integrante do mesmo e adita a informação contida no Anexo I ao 
contrato -programa n.º CP/220/DDF/2010.

Cláusula 2.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira concedida no n.º 1, da Cláusula 3.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/220/DDF/2010 
é acrescida de 12.800,00 € (doze mil e oitocentos euros).

Cláusula 3.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.ª será disponibilizada men-
salmente, com o valor de 6.400,00 € (seis mil e quatrocentos euros) no 
mês de Outubro e 3.200,00 € (três mil e duzentos euros) nos meses de 
Novembro e Dezembro.

Cláusula 4.ª
Prazo de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente aditamento ao contrato -programa de 
desenvolvimento desportivo n.º CP/220/DDF/2010 termina em 31 de 
Dezembro de 2010.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São incluídas nas obrigações da Confederação previstas na cláu-
sula 5.ª do contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/220/
DDF/2010, as decorrentes da celebração deste aditamento.

Assinado em Lisboa, em 29 de Outubro de 2010, em dois exemplares 
de igual valor.

29 de Outubro de 2010. — O Presidente da Direcção do Instituto 
do Desporto de Portugal, I. P., Luís Fernando Cordeiro Bettencourt 
Sardinha. — O Presidente da Confederação Portuguesa das Associações 
de Treinadores, José Curado.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/296/DDF/2010)

Enquadramento técnico a comparticipar em aditamento 
ao indicado no contrato -programa n.º CP/220/DDF/2010 

Nome Cargo

António Vasconcelos Raposo Assessor técnico para criação de manuais 
de apoio aos cursos de treinadores. .

 203905556 

 Contrato n.º 738/2010

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
CP/288/DDF/2010

Enquadramento Técnico

Aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
N.º CP/ 127/DDF/2010 celebrado entre o Instituto do Desporto

de Portugal, I. P., e a Federação Portuguesa de Lutas Amadoras
Entre o:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa colectiva de 

direito público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 1399 -032 
LISBOA, NIPC 506626466, aqui representado por Luís Bettencourt 
Sardinha, na qualidade de Presidente, adiante designado como IDP, I. P., 
ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Lutas Amadoras, pessoa colectiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 50/93, de 29 de Novembro, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 288, de 11 de Dezembro, com 
sede na(o) Rua da Lapa, 14  -2.º, 1200 -702 Lisboa, NIPC 500871787, 
aqui representada por Norberto Fernandes Rodrigues, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por Federação ou 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa N.º CP/288/DDF/2010, celebrado 

em 04 -06 -2010 foi concedida pelo Instituto do Desporto de Portugal, I. P., 
uma comparticipação financeira à Federação para execução do programa 
de Enquadramento Técnico, que a Federação apresentou e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano;

B) Face ao enquadramento legal em vigor, em 2006, a Direcção do 
Instituto do Desporto de Portugal deliberou cessar as requisições de 
professores que vinham sendo efectuadas junto do Ministério da Edu-
cação para o exercício de funções técnico -pedagógicas em federações 
desportivas, com efeitos a partir do ano lectivo de 2006 -2007, tendo sido 
dada orientação a essas federações para procederem à requisição dos 
professores directamente ao Ministério da Educação e ou à contratação 
de outros técnicos com habilitação equivalente;

C) Foram celebrados em 2009 e 2010 contratos -programa com as fede-
rações desportivas para fazer face ao encargo resultante das requisições 
dos professores entre Setembro de 2009 e Agosto de 2010;

D) No âmbito do financiamento ao movimento associativo, se torna 
necessário dar continuidade ao apoio acima supracitado para fazer 
face aos encargos assumidos pela federação, resultantes das referidas 
requisições para o período de 1 -09 -2010 a 31 -12 -2010.

É acordado e reduzido a escrito, ao abrigo do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2010, de 1 de Outubro e da cláusula 10.ª do contrato -programa 
N.º CP/127/DDF/2010, celebrado entre as partes em 04 -06 -2010, o 
presente aditamento ao contrato -programa indicado, do qual passa a 
fazer parte integrante, com o seguinte teor:

Cláusula 1.ª
Objecto do aditamento

1 — O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo N.º CP/127/DDF/2010, celebrado em 04 -06 -2010 tem por 
objecto reforçar a comparticipação aos encargos com a execução do 
programa de Enquadramento Técnico, que a Federação apresentou 
no IDP, I. P. e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
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qual consta do Anexo II ao contrato -programa N.º CP/127/DDF/2010, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de Outubro, aditado pela informação constante no Anexo II do presente 
aditamento.

2 — O valor do apoio toma em consideração a informação apresentada 
relativamente à requisição de professores e ou contratação de técnicos 
com habilitação equivalente, para o período de Setembro a Dezembro, 
cujas contratações objecto de apoios se encontram indicadas no Anexo 
I a este aditamento, o qual faz parte integrante do mesmo e adita a infor-
mação contida no Anexo I ao contrato -programa N.º CP/127/DDF/2010.

Cláusula 2.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira concedida no n.º 1, da Cláusula 
3.ª do contrato -programa de desenvolvimento desportivo N.º CP/127/
DDF/2010 é acrescida de 7.593,15 € (sete mil, quinhentos e noventa e 
três euros e quinze cêntimos).

Cláusula 3.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.ª será disponibilizada men-
salmente, com o valor de 1.899,15 € (mil, oitocentos e noventa e nove 
euros e quinze cêntimos) no mês de Setembro e de 1.898,00 € (mil, 
oitocentos e noventa e oito euros) nos meses de Outubro a Dezembro.

Cláusula 4.ª
Prazo de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente aditamento ao contrato -programa de 
desenvolvimento desportivo N.º CP/127/DDF/2010 termina em 31 de 
Dezembro de 2010.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São incluídas nas obrigações da Federação previstas na cláusula 
5.ª do contrato -programa de desenvolvimento desportivo N.º CP/127/
DDF/2010, as decorrentes da celebração deste aditamento.

Assinado em Lisboa, em 04 de Novembro de 2010, em dois exem-
plares de igual valor.

4 de Novembro de 2010. — O Presidente da Direcção do Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P., (Luís Bettencourt Sardinha). — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Lutas Amadoras, (Norberto Fernandes 
Rodrigues)

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/288/DDF/2010)

Enquadramento Técnico a comparticipar
em aditamento ao indicado

no contrato -programa n.º CP/127/DDF/2010 

Nome Cargo

Pedro Miguel Santos Silva. . . . . . . . . . Director técnico nacional.

 203905459 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Aviso (extracto) n.º 23016/2010
Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que o Dr. 
Daniel Filipe Neves Mota, Técnico Superior de Estatística, cessou a 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a partir 
de 01 de Março de 2010, a seu pedido.

2010.11.05. — A Presidente do Conselho Directivo, Alda de Caetano 
Carvalho.

203906009 

 Aviso (extracto) n.º 23017/2010
Em cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a Dra. Vanda 
Maria dos Santos Dores, técnica superior de Estatística, cessou o con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado no INE, 
IP, a partir de 28 de Junho de 2010, por ter sido admitida no Gabinete 
de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia, da Inovação e do 
Desenvolvimento, em resultado de procedimento concursal.

2010.11.05. — A Presidente do Conselho Directivo, Alda de Caetano 
Carvalho.

203906041 

 Aviso (extracto) n.º 23018/2010
Em cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a Dra. Va-
nessa Reis Santos de Almeida, técnica superior de Estatística, cessou 
o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
no INE, IP, a partir de 28 de Junho de 2010, por ter sido admitida na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, em 
resultado de procedimento concursal.

2010.11.05. — A Presidente do Conselho Directivo, Alda de Caetano 
Carvalho.

203906066 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES
Despacho n.º 17026/2010

A Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro, estabelece o regime jurídico das 
Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto, cujo 
âmbito territorial corresponde às respectivas áreas metropolitanas.

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º e do artigo 15.º da referida lei, a 
estrutura organizativa das Autoridades Metropolitanas de Transportes 
compreende o conselho executivo, órgão que executa as orientações 
emanadas do conselho geral, composto por um presidente e quatro 
vogais.

Conforme previsto no n.º 3 do artigo 15.º da referida lei, o presidente 
e dois dos vogais são nomeados por despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do ministro da tutela, sendo um dos membros do conselho 
directivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
por inerência, vogal do conselho executivo.

Nos termos dos artigos 4.º e seguintes da Lei n.º 1/2009, de 5 de 
Janeiro, encontram -se atribuídas às Autoridades Metropolitanas de 
Transportes importantes competências em matéria de planeamento, 
organização, operação, financiamento, fiscalização, divulgação e desen-
volvimento do transporte público de passageiros, que importa executar.

Por isso, torna -se necessário proceder à nomeação dos membros 
daquele órgão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 15.º da Lei n.º 1/2009, de 5 de Janeiro, 
procedeu -se à audição do conselho geral da Autoridade Metropolitana 
de Transportes do Porto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 15.º da Lei n.º 1/2009, de 5 

de Janeiro, determina -se o seguinte:
1 — É nomeado presidente do conselho executivo da Autoridade 

Metropolitana de Transportes do Porto o licenciado Joaquim Manuel 
Ramos Cavalheiro.

2 — É nomeado vogal do conselho executivo o licenciado João Rui 
de Sousa Simões Fernandes Marrana.

3 — É nomeada vogal do conselho executivo, por inerência, a licen-
ciada Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Setembro 
de 2010.

20 de Outubro de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça.

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Joaquim Manuel Ramos Cavalheiro;
Nacionalidade — portuguesa;
Data de nascimento — 19 de Novembro de 1954.




